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CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

GABINETE DO VEREADOR IVANALDO BRAZ SILVA SIMPLÍCIO 

PROJETO DE LEI N° CM/  /2019 

Reserva, aos negros e negras, 20% das vagas 
oferecidas nos concursos públicos para provimento 
de cargos efetivos e empregos públicos, no âmbito 
da administração pública municipal, das autarquias, 
das fundações públicas, das empresas públicas, das 
sociedades de economia mista controladas pelo 
município de Parauapebas e do Poder Legislativo, 
nos termos do que dispõe a Lei federal n° 12.990, de 
9 de junho de 2014. 

A Câmara Municipal de Parauapebas, Estado do Pará, aprovou e eu, Prefeito Municipal, 

sanciono e promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Esta Lei reserva, aos negros e negras, 20% das vagas oferecidas nos concursos 

públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos, no âmbito da administração 

direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas, das sociedades de 

economia mista controladas pelo município de Parauapebas e do Poder Legislativo, nos termos 

do que dispõe a Lei federal n° 12.990, de 9 de junho de 2014. 

§ 1° A reserva de vagas é aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no concurso 

público for igual ou superior a 3. 

§ 2° Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatas e 

candidatos negros, pretos e pardos, este é aumentado para o primeiro número inteiro 

subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5, ou diminuído para número inteiro 

imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5. 

§ 3° A reserva de vagas a candidatas e candidatos negros deve constar expressamente nos 

editais dos concursos públicos, que especificarão o total de vagas correspondentes à reserva 

para cada cargo ou emprego público oferecido. 

Art. 2° Podem concorrer às vagas reservadas a candidatas e candidatos negros aqueles que 

se autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso público, conforme o 

quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
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Art. 2° Podem concorrer às vagas reservadas a candidatas e candidatos negros aqueles que se 

autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso público, conforme o quesito 

cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

Art. 3° Para verificação da veracidade da autodeclaração deve ser indicada uma comissão 

designada para tal fim, com competência deliberativa. 

§ 1° As formas e os critérios de verificação da veracidade da autodeclaração devem considerar, 

tão somente, os aspectos fenotípicos do candidato, os quais serão verificados obrigatoriamente 

com a presença do candidato. 

§ 2° A comissão designada para a verificação da veracidade da autodeclaração deve ter seus 

membros distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade. 

§ 3° Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso 

e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego 

público, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

Art. 4° As candidatas e os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas 

reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no 

concurso. 

§ 1° As candidatas e os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido 

para ampla concorrência não são computados para efeito do preenchimento das vagas 

reservadas. 

§ 2° Em caso de desistência da candidata ou candidato negro aprovado em vaga reservada, a 

vaga é preenchida pela candidata ou candidato negro posteriormente classificado. 

§ 3° Na hipótese de não haver número suficiente de candidatas e candidatos negros aprovados 

para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes são revertidas para a ampla 
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concorrência e são preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de 

classificação. 

Art. 5° A nomeação das candidatas e dos candidatos aprovados respeitará os critérios de 

alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre os números de vagas total e o 

número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Parágrafo único. Esta Lei não se aplica aos concursos cujos editais tiverem sido publicados 

antes de sua entrada em vigor. 

Parauapebas (PA), 	de outubro de 2019. 

Darci José Lermen 
Prefeito Municipal de Parauapebas 
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JUSTIFICATIVA: 

Diante da constatação de diversos estudos acerca da persistência de diferenças 

significativas quanto aos indicadores sociais das populações negra e branca, mesmo diante do 

esforço de redução da pobreza e da desigualdade, de expansão do emprego, do crédito e do 

acesso à proteção social, foi editada, em 2010, a Lei no 12.288, que instituiu o Estatuto da 

Igualdade Racial, determinando, em seus diversos artigos, ações capazes de proporcionar um 

tratamento mais isonômico entre essas populações. 

Pressupõe-se que diversas outras ações fomentadas pelo Estatuto da Igualdade Racial 

(algumas das quais já implantadas, como é o caso da reserva de vagas em Universidades) 

impactarão também no ingresso de negros pela ampla concorrência, constituindo a reserva de 

vagas proposta um avanço significativo na efetivação da igualdade de oportunidades entre as 

raças, garantindo que os quadros da Administração Pública Municipal reflitam de forma mais 

realista a diversidade existente na população brasileira. 

Em novembro de 2013 foi proposta a Lei 12.990/2014 que tramitou em regime de 

urgência no Congresso Nacional. A exposição de motivos anexada ao projeto de lei apresenta 

em sua justificativa dados que indicam que há uma disparidade entre os percentuais da 

população negra no país e os percentuais de negros/pardos entre os servidores públicos 

federais, vez que, enquanto a população negra representa quase 51% da população brasileira, 

os negros e pardos constituem apenas 30% dos servidores públicos federais. 

A adoção de reserva de vagas nos concursos públicos não apenas se mostra 

compatível como cumpre a determinação do artigo 39 do Estatuto da Igualdade Racial (Lei 

12.288/2010). Vejamos: 

Art. 39. O poder público promoverá ações que assegurem a igualdade de 
oportunidades no mercado de trabalho para a população negra, inclusive 
mediante a implementação de medidas visando à promoção da igualdade nas 
contratações do setor público e o incentivo à adoção de medidas similares nas 
empresas e organizações privadas. 
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Portanto, a Lei 12.990/2014 representa um passo importante para a efetivação da 

igualdade de oportunidades entre as raças. 

Importante ressaltar que em apreciação da matéria o Supremo Tribunal Federal - STF 

entendeu pela constitucionalidade das disposições da referida Lei que trata das cotas para 

negros e pardos nos concursos públicos. 

A decisão proferida do julgamento da ADC n. 41 é importante porque põe fim a uma 

série de questionamentos sobre a constitucionalidade da lei. Justamente por isso foi proposta 

uma Ação Declaratória de Constitucionalidade, já que estava havendo dúvida na aplicação da 

norma, e, para evitar decisões conflitantes e garantir a segurança jurídica, o STF foi instado a 

se manifestar. 

O STF entendeu que a reserva de vagas para negros e pardos não viola o princípio da 

eficiência, na medida em que os candidatos que optarem por disputar as vagas nos termos da 

lei de cotas deverão, como os demais, fazer concurso público. Esse era um dos principais 

questionamentos que se fazia acerca da lei. 

Cabe ressaltar também que, em que pese a Constituição de 1988 não ter determinado 

que a Lei estipulasse vagas para negros e pardos, assim como fez com a situação das 

pessoas com deficiência, nada impede que o Ente Federativo, por meio de LEI, crie tal regra. 

Cite-se o caso de alguns Estados que criaram reserva de vagas para indígenas. 

Na citada decisão, o STF admitiu o modelo da autodeclaração e de critérios subsidiários 

de heteroidentificação, desde que respeitada a dignidade da pessoa humana e garantidos o 

contraditório e a ampla defesa. Vale dizer que o STF admitiu, ao arrepio do que está previsto 

na lei, um critério misto de autodeclaração e avaliação posterior. Na verdade, admitiu o sistema 

da heterodeclaração (a pessoa se declara negra ou parda, mas depois será avaliada por uma 

comissão). 

São essas as razões que nos levam a submeter aos nobres pares desta casa o Projeto 

de Lei em questão, o qual, ao reforçar o compromisso com a igualdade racial, constitui 

exemplo para o setor privado e para outros Poderes da República. 

Parauapebas/PA, 03 de outubro de 2019 
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